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Resumo
Contexto: A necessidade de avaliar o comprometimento de aspectos funcionais em transtornos psiquiátricos tem 
assumido crescente importância, particularmente no que se refere ao estudo da esquizofrenia. O funcionamento social 
deficiente é considerado na atualidade um importante sintoma da esquizofrenia. Vários instrumentos de mensuração 
para o acompanhamento da reabilitação desses pacientes foram desenvolvidos até o momento. Objetivo: Este artigo 
discute a avaliação do comprometimento do funcionamento social na esquizofrenia. Método: Resultados de recentes 
revisões da literatura são resumidos e discutidos. Resultados: Vários estudos têm abordado a importância da análise 
da performance social e pessoal na esquizofrenia. Essa avaliação tem se mostrado uma medida de desfecho confiável 
em estudos clínicos e programas de reabilitação. Conclusão: O DSM-III apresentou uma proposta inovadora com a 
divisão diagnóstica multiaxial, onde foi incluído o eixo V com o objetivo de avaliar o funcionamento global de pacientes 
com transtorno mental. Atualmente, encontramos esse eixo atualizado no DSM IV com a proposta do uso de escalas 
mais precisas para a prática clínica. A escala de Performance Social e Pessoal (PSP) desenvolvida por Morosini et al. 
(2000) é considerada útil e prática e tem servido como instrumento de mensuração no processo de reabilitação e os 
resultados das intervenções farmacológicas de pacientes com esquizofrenia.
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Abstract
Background: The assessment of functioning disability in patients with mental disorders and mainly in schizophrenia 
has increased in the last years. The social function impairment is nowadays recognized as an important symptom of 
schizophrenia. Many tools to measure social function impairment have been developed. Objective: This article dis-
cusses the assessment of functioning disability in schizophrenic patients. Method: The results of recently reported 
reviews of the literature are summarized and commented. Results: Several studies have evaluated the importance 
of Personal and Social Performance assessments in schizophrenia. These assessments have been shown as a reliable 
outcome measure in clinical trials and rehabilitation programs. Conclusion: Axis V has been inserted to the multia-
xial system in DSM-III for assessing global function in mental disorders. DSM-IV has brought axis V up to date with 
improvements of accurate scales for clinical practice. Personal and Social Performance scale (PSP) was developed by 
Morosini et al. (2000). PSP is a useful and practical scale for assessing rehabilitation and pharmacology interventions 
in schizophrenic patients.
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Introdução

O comprometimento funcional decorrente da evolução 
da esquizofrenia representa um imenso desafio para o 
paciente, seus familiares e cuidadores. A esquizofrenia 
é tida como um transtorno caracterizado por promover 
grave deterioração funcional em várias esferas da vida 
e tem mobilizado inúmeros recursos com a meta de 
minimizar esses danos (Wallace e Liberman, 1985; 
Rabinowitz et al., 2007). 

O comprometimento cognitivo associado à esquizo-
frenia promove déficits neuropsicológicos em atenção, 
memória de trabalho, aprendizagem verbal e solução de 
problemas. Esses déficits têm mostrado relação com o 
comprometimento funcional (por exemplo, comporta-
mento social, performance no trabalho e atividades da 
vida diária) (Matza et al., 2006). 

A preocupação com o funcionamento global nesse 
transtorno tem se mostrado crescente ao longo dos anos, 
sendo considerado, na atualidade, um importante indica-
dor de desfecho na esquizofrenia. Vários instrumentos 
têm sido elaborados para orientar a mensuração da gravi-
dade e melhorar o entendimento de causas relacionadas 
às perdas do paciente na execução de atividades sociais 
(Jolley et al., 2006).

Wing e Brown (1970), em um estudo de acompanha-
mento de pacientes internados por um longo período, 
demonstraram que o preditor mais confiável de melhora 
em sintomas positivos e negativos referiu-se à mudança 
de hábitos sociais como a redução do tempo ocioso e o 
aumento do contato social desses pacientes. Olbrich et 
al. (1993) usaram uma abordagem similar e encontraram 
uma associação positiva entre a melhora do funciona-
mento social e a redução dos sintomas psicóticos.

O processo de desinstitucionalização dos pacientes 
portadores de transtorno mental tem ampliado o concei-
to de tratamento psiquiátrico. Há uma crescente valori-
zação das conquistas no desempenho social e pessoal 
desses pacientes. O processo de reabilitação tem como 
objetivo manter um acompanhamento dos pacientes na 
comunidade, buscando o aperfeiçoamento de habilida-
des que proporcionem maior autonomia em diversas 
áreas de sua vida cotidiana (Bandeira et al., 1998). 

A tarefa de promover uma melhora no desempe-
nho funcional na esquizofrenia é, sem dúvida, muito 
complexa. As experiências subjetivas relacionadas a 
esse transtorno promovem situações e percepções da 
realidade bastante particulares. Na maioria das vezes, 
tais experiências dificilmente são compartilhadas com as 
demais pessoas, incluindo os cuidadores e os profissio-
nais envolvidos no tratamento. Dentro desse contexto, 
existe ainda um grande estigma, vinculado a uma visão 
socialmente negativa, que dificulta uma real inserção 
do paciente com esquizofrenia em sua comunidade 
(Villares e Sartorius, 2003).

Funcionamento e qualidade de vida

Os conceitos de funcionamento e qualidade de vida 
possuem algumas áreas de avaliação sobrepostas. Isso 
pode ser justificado, em parte, pelo fato de que o termo 
qualidade de vida tem uma ampla definição, que incor-
pora todos os aspectos da existência de um indivíduo. 
“Qualidade” pode se referir ao nível, ao padrão ou ao 
grau de excelência de algo, assim como “vida” pode 
se referir ao completo estado de atividade funcional de 
uma pessoa, incluindo comportamento, desenvolvimen-
to, prazeres e todas as formas de existência (Souza e 
Coutinho, 2006).

Lehman et al. (1982) descrevem qualidade de vida 
como “o senso de bem-estar e satisfação experimentado 
pelas pessoas sob suas condições de vida cotidianas”. Um 
conceito tão amplo quanto esse pode incluir questões 
como emprego, família, ambiente e muitas outras condi-
ções, que devem ser levadas em consideração para que 
esse mesmo conceito seja útil como medida de saúde. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu qua-
lidade de vida como a percepção do indivíduo a respeito 
de sua posição na vida, dentro do contexto, da cultura e 
do sistema de valores no qual ele vive e em relação aos 
seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações.  
É um conceito de caráter multidimensional e abrangen-
te, que incorpora, de uma forma complexa, domínios 
como a saúde física, o estado psicológico, o nível de 
independência, os relacionamentos sociais, as crenças 
pessoais (espirituais e religiosas) e relações desses 
domínios com características ambientais. 

A OMS define funcionamento como um termo gené-
rico para as funções das estruturas do corpo, atividades 
e participação. Esse termo indica os aspectos positivos 
da interação entre um indivíduo e os seus fatores 
contextuais (ambientais e pessoais). A Classificação 
Internacional de Funcionamento (CIF), definida pela 
OMS (2004), apresenta a proposta de uma linguagem 
unificada e padronizada para descrição da saúde e alguns 
componentes relacionados a ela. Esses domínios são 
descritos com base na perspectiva do corpo, do indiví-
duo e da sociedade em duas listas básicas: a primeira 
delas, denominada “funções das estruturas do corpo”, 
a segunda, “atividades e participação”.

Como classificação, a CIF agrupa sistematicamente 
diferentes domínios de uma pessoa com determinada 
condição de saúde (por exemplo, o que uma pessoa com 
uma doença ou um transtorno pode fazer). A CIF também 
relaciona os fatores ambientais que interagem com todos 
esses constructos. Neste sentido, a classificação permite 
ao usuário registrar perfis úteis da funcionalidade, inca-
pacidade e saúde dos indivíduos em vários domínios.

Nas classificações internacionais da OMS, os estados 
de saúde (doenças, transtornos, lesões etc.) são aloca-
dos, principalmente, na Classificação Internacional de 
Doenças em sua Décima Revisão (CID-10), que fornece 
uma estrutura de base etiológica. O funcionamento e a 
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incapacidade associados ao estado de saúde são classi-
ficados na CIF. Portanto, a CID-10 e a CIF são comple-
mentares e os profissionais de saúde são estimulados 
a usar, em conjunto, esses dois membros da família de 
classificações internacionais da OMS. Em conjunto, as 
informações sobre o diagnóstico e sobre o funciona-
mento dão uma imagem mais ampla e mais significativa 
da saúde das pessoas ou da população, o que pode ser 
importante em momentos de tomadas de decisão.

Avaliação de desfecho

A conduta de promover uma avaliação de desfecho com 
o uso de instrumentos padronizados tem sido sugerida 
como uma rotina na prática clínica. O uso de escalas 
poderia apoiar o controle da evolução da performance 
social ao longo do tratamento, facilitando a avaliação dos 
resultados da intervenção realizada.

Questionários preenchidos por profissionais de 
saúde mental, ou mesmo pelo paciente, apresentam 
grandes vantagens para o acompanhamento terapêuti-
co. Contudo, quando falamos da mensuração de sinto-
mas em estudos clínicos, devemos idealmente ter um 
instrumento que possua confiabilidade, precisão, que 
seja aceito dentro do contexto local do paciente e que 
ainda seja simples, de rápida execução, exigindo pouco 
ou nenhum treinamento, como nos questionários de 
autopreenchimento.

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais na sua terceira edição (DSM-III) introduziu 
várias inovações metodológicas importantes. Uma das 
novidades foi a proposta de um sistema multiaxial com 
a presença do eixo V, o que demonstra a preocupação 
por uma avaliação abrangente dentro de um modelo que 
promove uma análise biopsicossocial. 

Esse eixo foi criado para avaliar o comprometimento 
no funcionamento global de pacientes psiquiátricos. 
Endicott et al. (1976) desenvolveram uma atualização 
da Escala de Avaliação Global (EAG) que, por sua vez, 
foi adaptada para a escala de Avaliação Global do Fun-
cionamento (AGF). Originalmente, a AGF havia sido 
desenvolvida para posicionar o paciente dentro de uma 
avaliação do funcionamento em termos de saúde ou 
doença. Posteriormente, essa escala foi revisada e ade-
quada como uma escala de avaliação global para verificar 
amplamente a gravidade dos transtornos psiquiátricos. 
É essa versão modificada que foi incluída no DSM-III-R 
(Hilsenroth et al., 2000).

O eixo V é um instrumento de medida da gravidade 
geral de transtornos psiquiátricos e apresenta facilidades 
como um escore resumido que permite um indicador 
clinicamente significativo da psicopatologia global do 
paciente. Um estudo de revisão realizado por Goldman 
et al. (1992) revelou considerável confiabilidade e vali-
dade da escala AGF, mas apenas uma pequena parte da 
pesquisa foi focada especificamente no eixo V. Uma das 
críticas que Goldman et al. (1992) faz a essa escala é a 

avaliação combinada do funcionamento social, ocupacio-
nal e das relações em um único eixo. Uma importante 
consideração é que a AGF não deveria incluir a avaliação 
de sintomas psiquiátricos no funcionamento global. Nes-
se atual formato, a escala AGF inclui aspectos psicopa-
tológicos dos eixos I e II, além do funcionamento social 
do paciente, o que limitaria a utilidade do eixo V.

Outro ponto discutido por Goldman et al. (1992) é 
relativo à exclusão da avaliação do comprometimento 
físico na escala AGF. Os autores sugeriram que as 
considerações favoráveis ou não referentes à condição 
médica geral do indivíduo deveriam ser relacionadas 
com seu funcionamento social e ocupacional. Contudo, 
as instruções de uso da AGF especificam: “não incluir 
prejuízo no funcionamento devido a limitações físicas 
(ou ambientais)”. 

Os estudos de Goldman et al. (1992) propuseram mo-
dificações da versão da escala AGF que resultaram em 
duas outras escalas: Avaliação Global de Funcionamento 
das Relações (AGFR), para a mensuração de sintomas 
relacionados ao funcionamento psicológico, e Escala 
de Avaliação do Funcionamento Social e Ocupacional 
(EAFSO). 

A idéia central do desenvolvimento dessas duas 
escalas é fornecer ferramentas aos pesquisadores e 
clínicos que permitam examinar domínios que são 
independentes de sintomas e/ou comprometimento 
psicológico. Na última revisão do DSM IV foram incorpo-
radas essas sugestões, adicionando a AGFR e a EAFSO 
no apêndice B. É esperado que essas escalas melhorem 
a performance do sistema multiaxial para a avaliação de 
diferentes domínios do funcionamento dos pacientes 
e, assim, obtenha-se maior qualidade das informações. 

A escala AGFR é usada para avaliar o funcionamento 
individual de relacionamentos com a família, amigos e 
outras relações duradouras, variando desde um funcio-
namento adequado e favorável até um relacionamento 
confuso e disfuncional. Permite, portanto, que o profis-
sional de saúde classifique o grau em que uma família 
ou outra unidade de relacionamento contínuo satisfaz as 
necessidades de seus membros nas seguintes áreas:

•	 resolução de problemas – habilidades no geren-
ciamento de objetivos, regras e rotinas; adaptação 
a fatores estressantes; capacidade de resolver 
conflitos;

•	 organização – manutenção de papéis interpes­
soais e limites entre os subsistemas; funciona-
mento hierárquico; coalizões e distribuição do 
poder, controle e responsabilidades;

•	 clima emocional – tom e amplitude dos sentimen-
tos; qualidade dos cuidados, empatia, envolvimen-
to e vinculação/compromisso; compartilhamento 
de valores; resposta afetiva mútua, respeito e con-
sideração; qualidade do funcionamento sexual.

Em muitos casos, é necessário avaliar a incapacita-
ção social e ocupacional, além de rastrear o progresso 
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na reabilitação, independentemente da gravidade dos 
sintomas psicóticos. Para essa finalidade, foi elaborada 
a EAFSO. 

A EAFSO difere da AGF ao focalizar, exclusivamente, 
o nível de funcionamento social e ocupacional do indivíduo 
e não ser diretamente influenciada pela gravidade geral 
dos sintomas psicológicos dos pacientes. Ao contrário 
da AGF, qualquer prejuízo nos funcionamentos social e 
ocupacional decorrente das condições médicas gerais foi 
considerado na confecção da EAFSO. Essa escala é ge-
ralmente usada para avaliar o funcionamento no período 
atual. No entanto, ela também pode ser usada para avaliar 
o funcionamento em outros períodos de tempo.

Performance social e pessoal (PSP)

A consideração da melhora do funcionamento social e 
pessoal no tratamento da esquizofrenia tem gerado a 
necessidade de aprimorar os atuais instrumentos de 
mensuração nesses pacientes. Morosini et al. (2000) 
desenvolveram uma nova escala para avaliar a Per-
formance Social e Pessoal (PSP), utilizando a EAFSO 
como modelo. 

A PSP é uma entre várias escalas usadas para avaliar 
o desfecho de funções sociais e pessoais nos pacientes 
em processo de reabilitação ou em tratamento medica-
mentoso. Mudanças consideráveis foram feitas na EA-
FSO durante o desenvolvimento da PSP. Em sua última 
versão, a PSP apresenta-se subdividida em dez intervalos 
iguais com um escore total de 100 pontos. Essa escala 
pode ser usada por profissionais de reabilitação de dife-
rentes formações após um curto período de treinamento, 
sem perder sua confiabilidade. No estudo de Morosini et 
al. (2000), a PSP apresentou algumas vantagens quando 
comparada à EAFSO, tais como:

•	 a inclusão de instruções claras de manuseio e 
sobre como indicar a taxa de gravidade ou com-
prometimento;

•	 a especificação das áreas de comprometimento, 
enquanto a EAFSO refere-se apenas, de forma 
genérica, ao funcionamento social e ocupacional. 
Nesta escala, as atividades socialmente úteis, 
como o trabalho voluntário e a realização de 
tarefas domésticas, não são incluídas entre as 
atividades ocupacionais;

•	 e a não incorporação de aspectos psicopatológicos. 

A PSP é uma escala de classificação de 100 pontos 
usada pelo profissional de saúde mental que mensura a 
atividade pessoal e social em quatro domínios do compor-
tamento (atividades socialmente úteis, incluindo trabalho 
e estudo, relações pessoais e sociais, autocuidado e com-
portamentos desorganizados e agressivos). A escala PSP 
avalia o grau de dificuldade que um paciente apresenta 
nesses quatro domínios no período de um mês.

As opções para classificação da escala são: ausen-
te, leve, manifesta, acentuada, grave e muito grave.  

O comportamento nesses domínios orienta o médico na 
determinação do escore final na escala PSP (variando 
de 1 a 100). Escores mais altos indicam melhora do 
desempenho da atividade do paciente (escores de 71 
a 100 indicam ausência de dificuldades ou dificuldades 
leves; de 31 a 70 indicam graus variados de dificuldade; 
de 1 a 30 indicam atividade que requer suporte intensivo 
ou supervisão). 

A pontuação na escala PSP é baseada nos diferentes 
níveis de severidade que são medidos em intervalos de 
10 pontos ou categorias (1-10, 11-20, 21-30 etc.). Com o 
uso contínuo da PSP, é possível monitorar o número de 
pacientes que tem alterações em mais de uma catego-
ria, o que é clinicamente significativo no desempenho 
pessoal e social.

Discussão

A abordagem terapêutica na esquizofrenia tem passado 
por diversas mudanças ao longo das últimas décadas.  
O trabalho de profissionais de saúde mental, atuando em 
equipe, favorece uma visão ampla do comprometimento 
do indivíduo. Os serviços de saúde mental têm adotado 
o conceito de reabilitação biopsicossocial. Para tanto, 
fazem uso de uma equipe multidisciplinar. 

Entretanto, a avaliação subjetiva dos resultados 
obtidos no processo terapêutico dificulta a comparação 
das intervenções. A escala PSP pode ser usada como um 
instrumento confiável e de fácil aplicação na mensuração 
dos resultados obtidos (Gigantesco et al., 2006).

Os avanços farmacológicos no tratamento da esqui-
zofrenia têm contribuído efetivamente no controle dos 
sintomas psicóticos e, com isso, ocasionado também 
um melhor desfecho clínico. Os atuais antipsicóticos 
apresentam melhores resultados em sintomas positivos. 
Contudo, a presença de sintomas negativos está relacio-
nada a um maior comprometimento do funcionamento 
social e pessoal. 

Alguns estudos envolvendo novos antipsicóticos 
utilizam a escala PSP para obter uma avaliação mais com-
pleta dos pacientes com o diagnóstico de esquizofrenia 
(Marder et al., 2007), o que demonstra a preocupação 
com a melhora da performance social e pessoal desses 
indivíduos. Intervenções que levem a uma melhora no 
desempenho social, como medidas comportamentais de 
reabilitação, ou novas medicações com maior eficácia 
em sintomas negativos, devem ser consideradas como 
metas na tratativa de pacientes com esquizofrenia.

Conclusão

Existem vários instrumentos criados para acompanhar o 
processo de reabilitação do funcionamento global de pa-
cientes psiquiátricos. Contudo, direcionamos este artigo 
para a apresentação das escalas incluídas no DSM-IV e 
ainda da PSP por suas características favoráveis à prá-
tica clínica como a facilidade, a rapidez de aplicação e a 
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boa confiabilidade. Considerando todas as dificuldades 
encontradas no manejo da esquizofrenia, acreditamos 
que seja necessário o desenvolvimento de novas opções 
medicamentosas e de abordagens terapêuticas mais 
amplas que incluam uma equipe multiprofissional. 

Gostaríamos de ressaltar a importância de avaliar o 
comprometimento da funcionalidade quando fazemos 
intervenções na esquizofrenia. Essa avaliação pode 
ser feita indiretamente através do acompanhamento 
do paciente em aspectos da vida ocupacional, social, 
autocuidado e comportamento disruptivos. Ou então, 
por meio de escalas de fácil aplicação que podem fa-
cilitar o acompanhamento. A implementação de uma 
avaliação sistematizada dos pacientes, em longo prazo, 
possibilita a geração de dados objetivos das propostas 
terapêuticas adotadas. Isso apenas é possível com o uso 
de instrumentos de mensuração como as escalas aqui 
apresentadas, ou mesmo outras que se apresentem 
viáveis por sua simples execução.

Conflitos de interesse: Os autores são funcionários 
(consultor médico/gerente médico) da Janssen-Cilag 
Farmacêutica.
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